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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MATO GROSSO

Pregão Eletrônico: 8/2011




SUL AMÉRICA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.424.685/0001-66, com sede em Cuiabá (MT), na Rua da Fé, n.º 567, Jardim Primavera, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, na forma do ato convocatório do certamente, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL e PEDIR ESCLARECIMENTOS, nos seguintes termos:

1. O EDITAL. 

A despeito do Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe disciplinar detalhadamente vários aspectos da licitação para “Prestação de serviços de limpeza, conservação com fornecimento de material, de copeira e de agente de serviços gerais...”, houve algumas omissões e divergências em face da legislação aplicável, assim como algumas obscuridades, razão pela qual se faz necessária a análise desta impugnação.

2. OS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES. 

Dentre as várias divergências legais e obscuridades do Edital, destacam-se as seguintes:

2.1 ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITARIA.




O art. 28, V da Lei 8.666/93 exige para a habilitação jurídica da empresa licitante, “(...) autorização de funcionamento expedido pelo órgão competente, quando assim o exigir (...)”.




In casu, a Legislação Vigente obriga o Licenciamento Sanitário prévio para a prestação de serviços de limpeza predial.




E o art. 24, XII da CF/88 estabelece que é competência concorrente da União Federal, Estados e Municípios legislar sobre a proteção e defesa à saúde.





Nesse sentido, o art. 13, I, § 2º da Lei Estadual 7.110/1999 (Código Sanitário Estadual), estabelece que todo serviço de limpeza é estabelecimento de interesse à saúde e sujeito ao controle sanitário, conforme observado pela Coordenadoria Estadual de Vigilância Sanitária, no ofício nº 0483/COVSAN/SVS/SES/MT.





Isto se deve ao fato dos serviços de limpeza manusearem saneantes domissanitários.





O Município de Cuiabá, por sua vez, no art. 331 da Lei Complementar Municipal 04/1992 (Código Sanitário Municipal) estabelece que:

(...) Art. 331. As atividades que pretendam se localizar ou funcionar no Município do Cuiabá, ficam obrigadas ao prévio licenciamento pela Prefeitura.

§ 1º. Incluem-se dentre as atividades obrigadas ao licenciamento, (...) as de prestação de serviços em geral (...)

(...)

§7º. Para a concessão de licença, Alvará de Funcionamento e Alvará Sanitário, será necessária a vistoria comprobatória das exigências desta Lei Complementar, quando for o caso.





E o art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 083/2002, estabelece que “(...) Contribuinte da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária são todas as pessoas físicas ou jurídicas, instaladas ou exercendo as atividades citadas no art. 331, da Lei complementar nº 004/92, no Município de Cuiabá. (...)”.





Mais especificamente no art. 3º, III, da Lei Complementar Municipal nº 083/2002, prescreve que a manipulação de agentes domissanitários obriga o prévio licenciamento sanitário:

(...) Art. 3º. A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será devida, anualmente, pelas fiscalizações realizadas de modo Sistemático, Periódico e Dirigido, valorada conforme as dimensões do que está sendo fiscalizado e a complexidade da fiscalização, sendo exigida em data e forma definidas por Decreto, como a seguir especificado:

(...) III - Estabelecimentos, unidades ou atividades que produzem, comercializam ou manipulam produtos, embalagens, equipamentos e utensílios que executam ações de média complexidade: (...) aplicadores de produtos saneantes domissanitários, (...) [destacou-se]




Fruto da competência concorrente prevista no art. 24, XII da CF/88, a Legislação Municipal de Cuiabá – arts. 331, §§ 1º e 7º da Lei Complementar Municipal 004/1992 e arts. 2º e 3º, III, da Lei Complementar Municipal 083/2002 – atendendo à regra estabelecida pelo art. 13, I, §2º da Lei Estadual 7.110/199, obrigam o prévio licenciamento sanitário à todas as empresas que prestem serviços de limpeza com utilização de agentes domissanitários.





E a Coordenação de Vigilância Sanitária do Município de Cuiabá detém a competência para tal fiscalização ex vi do art. 1º da Lei Federal 9.782/99.





Além do mais, o próprio art. 8º, §1º, IV da Lei Federal 9.782/99 considera sujeito ao controle sanitário o manuseio de agentes domissanitários, objeto da execução dos serviços de limpeza, ainda que em ambientes domiciliares ou coletivos comuns, não se restringindo a ambientes hospitalares.

Neste sentido, em consulta formulada à Agência Estadual de Vigilância Sanitária de Mato Grosso, nos foi respondido que “(...) Todo estabelecimento de prestação de serviço de limpeza é classificado como estabelecimento de interesse á saúde e está sujeito ao controle sanitário (...) Diante disso o citado estabelecimento deverá ter alvará sanitário para executar as atividades a que se propõe (...)” conforme (doc. incluso).
Portanto, é necessário retificar o edital para incluir a exigência do Alvará Sanitário para as empresas licitantes.
2.2. CONFECÇÃO DE PLANILHA.

Para confecção de planilha de custo, questiona-se:

1) Terá que ser feito uma planilha de servente de limpeza para cada área?

2) Deverá ser elaborada uma planilha para cada localidade, separadamente?
3) Terá que ser feito planilha para agente de serviços gerais para cada localidade? Se negativo, devemos usar o ISS e o Vale Transporte de qual localidade?

2.3. JARDINEIRO.

                             No termo de referência na Clausula 9 -  Descrição, rotinas e periodicidade dos serviços de limpeza e conservação,no item 9.4.3 (d) nos informa: “ Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias, cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas”. 





Além disso, o serviço não pode ser realizado por 1 servente, mas somente por jardineiro, sob pena de desvio de função e suas conseqüências trabalhistas.





Questiona-se:





1º) Como cotar essa despesa?




2º) devera ser cotado jardineiro?

3. PEDIDOS. 

Ante o exposto, respeitosamente REQUER o CONHECIMENTO desta impugnação e o seu PROVIMENTO para o fim de prestar os esclarecimentos e retificações ao edital necessárias em resposta aos questionamentos enumerados no item 2 e seus subitens acima.





Pede Deferimento.





Cuiabá (MT), 18 de Novembro de 2011.
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